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    Apresentação




    Uma cidade devastada, olho pra todos os lados e não vejo sequer um sinal de alguém. O céu é cinzento e tudo é perturbadoramente silencioso, como se a qualquer instante algo fosse rasgar o silêncio à força.




    Como cheguei aqui? Que lugar é esse? Ainda me fazia essas perguntas quando o silêncio foi repentinamente rompido. Um ganido? Grunhido? Que som é esse? Volto a olhar pra todos os lados procurando alguma coisa, qualquer coisa. O som continua, até que um vulto aparece numa esquina distante.




    Não sei explicar como, mas imediatamente sou tomado pela certeza de que não é um ser humano. A certeza antecipa meus olhos, que só depois são tomados pela visão dantesca de um cadáver putrefato, que se arrasta vindo na minha direção.




    Um zumbi? Como é possível? Mas o som não para, começo a ouvir outros sons, e dessa vez pra onde quer que eu olhe vejo vários deles. De onde vieram? O que querem? Não sei de onde vieram, mas uma coisa me vem à cabeça: eles são zumbis, não querem nada.




    Era uma segunda-feira pela manhã quando eu acordei ainda sem saber o que pensar sobre esse sonho. Mas enquanto eu tentava levantar uma ideia me cruzou o pensamento, esse tipo de ideia que aparece quando ainda estamos acordando, um pouco despertos mas um pouco dormindo: Sozinho, numa terra repleta de zumbis. Por que esse sonho?




    Esse livro é o produto de um sonho, um sonho do qual conto um pequeno fragmento. Se há alguns anos havia o sonho de escrever um livro, talvez nada mais adequado do que um sonho como pontapé inicial do livro. Se você, assim como eu, ficou intrigado por esse sonho, talvez fique intrigado pelo que vai encontrar nas páginas a seguir.




    O livro que você tem em mãos agora é o produto de um trabalho, um trabalho de pesquisa, de estudo, investigação, mas também trabalho de análise. Uma pesquisa de doutorado sobre medicalização, sobre o estatuto da vida e da morte, sobre a politização das formas de viver e morrer. O que zumbis tem a ver com isso?




    Antes desse sonho a minha resposta certamente seria: nada. Hoje? Bem diferente. A ideia de longevidade se tornou tão importante na cultura ocidental que manutenção da vida e prolongamento da morte se misturam, entrelaçam, e terminam nos confundindo. Vida mais duradoura ou sobrevida muito longa? A quimera da vida eterna, antes pertencente à esfera mística, permanece sob a forma de uma nova crença: a crença na magia médica científica.




    Cálculos, procedimentos, técnicas e dispositivos que permitiriam antecipar, prever, prevenir. Esforços elevados para recobrir e mascarar a mortalidade com promessas de qualidade de vida, uma aposta no provável inebria a partir da crença na superação do impossível. A vida fica cada vez mais longa, o processo de morrer também.




    Vivo e morto parecem dois estados muito bem definidos: eu estou vivo agora, enquanto escrevo, e você que está lendo também deve estar vivo. Mas a possibilidade de manutenção de funcionamentos orgânicos com o uso de técnicas, aparelhos e medicamentos abre um território antes desconhecido, uma zona entre a vida e a morte, onde é possível estar numa posição terceira: um morto-vivo?




    Será mera coincidência que o zumbi tenha empesteado o cinema, a televisão, os quadrinhos, e até a literatura, num século onde se torna possível ocupar um lugar de morto-vivo? Se você aceitar o convite, e ler esse livro, vai se deparar com a minha hipótese, a de que não há nenhuma coincidência nisso.




    Uma criatura que habita os limites da vida e da morte, sem nome, sem pensamento, sem singularidade, algo que só pode ser contado em meio às hordas que povoam as narrativas dos filmes e séries. Se num filme de zumbis cada uma das criaturas não é mais que um número em meio a uma multidão, é desagradável se dar conta, mas eu e você também somos apenas um número nas estatísticas das políticas de saúde.




    Há menos de um século os nazistas produziram um modelo de desumanização extremo. A história que nos foi contada nos ensinou a chamar esses eventos de holocausto, o povo judaico se refere a esses eventos como shoah, a política de extrema direita que se espalha como um vírus pelo mundo todo prefere desconsiderar ou mesmo negar esses acontecimentos.




    Mas os nazistas criaram um verdadeiro aparato, um dispositivo de produção de mortos-vivos. Arrancavam seus nomes, identidades, nacionalidades, e em muitos casos também conseguiram lhes tirar a dignidade e a subjetividade. Os nazistas criaram mortos-vivos, reais, um fato que talvez ainda seja muito dolorido pra se falar, mas que não deve ser esquecido, e que é contado pelos testemunhos de sobreviventes.




    Foi na estrutura do campo que o rigor científico foi levado ao seu ponto extremo, exclusão radical do sujeito, de qualquer singularidade. Essa exclusão há muito foi denunciada no campo da psicanálise. A política almeja atuar no universal, numa esfera em que o “para todos” de fato serve e interessa a todos. Os modos de vida singulares? Não há lugar pra eles. A discussão sobre a eutanásia sempre deixar no ar uma pergunta sobre nosso direito de morrer: somos supostamente donos de nossas vidas, isso se aplica também às nossas mortes?




    Auschwitz criou uma técnica de desumanização, máquina de segregação, a eliminação sistemática e radical do diferente através da inclusão: aqui não há paradoxo, não se trata de sua inclusão enquanto diferente, mas sua assimilação, a conversão do diferente em apenas outro componente da massa. A figura cinemática da horda zumbi nos fornece o modelo da política de segregação: horda acéfala que marcha e assimila todo aquele que cruza seu caminho, convertendo-o em mais um dos seus.




    O dado diferente, excluído dos experimentos científicos, é segregado politicamente sob uma mascarada de “para todos”. Um corpo, organismo funcional, sem sujeito, sem singularidade, a figura do humano nos cálculos da tanatopolítica. Humanos contados, onde não há cada um, apenas “1s”. George Romero percebeu isso, e se esforçou com seu cinema por mostrar que o zumbi é uma espécie de figura cultural que mostra a dessubjetivação de alguém que está morto em vida, ou sobrevivendo num estado de morte.




    Uma criatura tão paradoxal quanto os diversos paradoxos que encontramos hoje. O paciente em estado terminal, ligado a aparelhos, com órgãos funcionando artificialmente, está vivo ou morto? Você pode dizer que está morto-vivo, mas morto-vivo é uma categoria política? Os mortos-vivos contam num sistema de natalidade/mortalidade?




    Os novos teóricos do apocalipse já não se detêm em profecias sobre meteoros, fins do mundo misteriosos e teorias de povos arcaicos. O medo do apocalipse hoje tem a ver com a ideia da peste, da pandemia, uma ideia que o cinema zumbi exagera e extrapola nos mostrando um mundo completamente tomado.




    É no mínimo irônico escrever essa apresentação durante um período de isolamento causado por uma pandemia global. O outro contagioso, o outro como vetor de doenças a ser evitado, um tema que o cinema de zumbis explora há anos. O corona vírus nos colocou forçosamente de frente com um tema que o zumbi dá a ver: a ruína.




    O livro que você tem em mãos agora, é um livro sobre vida e morte, então talvez interesse a você que está vivo e um dia vai morrer. Esse livro é um trabalho de elaboração de uma formação do inconsciente, um decantamento de um sonho, uma borda para nos segurarmos, em torno de uma questão, que eu vou formular assim: o que o zumbi mo(n)stra sobre o estatuto da vida e da morte na atualidade?


  




  

    PARTE 1 – DO BÍOS AO TANATOS: VIDA E MORTE FORA DA ORDEM NATURAL E DENTRO DA ORDEM MÉDICA


  




  

    CAPÍTULO 1. O SUJEITO EM TEMPOS DE TANATOPOLÍTICA: A VIDA NUA MEDICALIZADA




    Aquilo que os remédios não curam, cura o ferro; aquilo que o ferro não cura, cura o fogo; aquilo que o fogo não cura é preciso considerá-lo irremediável.




    Hipócrates




    A medicalização como paradigma da experiência ocidental: o discurso médico em questão




    Discurso médico e medicalização são dois termos-chave quando se trata de pensar na atual conjuntura da civilização ocidental. A hegemonia do chamado “discurso médico” é anunciada e denunciada por diversos autores de variados campos. No mesmo sentido, Foucault se dedicou em O nascimento da clínica a questionar as condições de possibilidade da medicina como ciência e da própria fundação da clínica como um saber validado, aquilo que afirma a clínica tanto como uma prática quanto um dispositivo.




    Em O lugar da psicanálise na medicina, Lacan discute a complexa relação entre psicanálise e medicina (em certa medida inevitável). Essa relação teria sido inaugurada quando Freud rompe com a sociedade médica vienense, propondo uma forma de se fazer clínica pautada não mais na observação dos órgãos, mas na escuta da fala. A descoberta da psicanálise não caracterizou uma imediata ruptura de Freud com a medicina, mas, ao oferecer escuta às histéricas, Freud inverteu a relação de saber fundamental para o campo da ciência: apostando na escuta da fala da doente, Freud restitui a ela um lugar de saber, um saber sobre o impasse pulsional que acomete seu corpo.




    Dedicados a ofícios que não apenas são distintos, mas mesmo avessos, psicanalistas e médicos mantêm uma relação marcada por uma tensão constante. Se essa tensão se faz visível nas instituições onde o trabalho multi e interdisciplinar acontece, ela não é menos presente a cada vez que o discurso médico entra na clínica psicanalítica através da fala de um analisante.




    O problema, que não é dos menores, é que embora tanto “discurso médico” quanto “medicalização” sejam termos utilizados como conceitos (a torto e a direito, diga-se de passagem), encontrar conceituações que possibilitem o trabalho a partir dessas categorias é uma tarefa bastante complicada, e por motivos um pouco diferentes. Se faltam definições conceituais rigorosas acerca do chamado discurso médico, por outro lado não faltam considerações as mais variadas sobre a noção de medicalização.




    No próprio campo da psicanálise essa questão se complica. A proposição dos quatro discursos radicais de Lacan, deixa invariavelmente algumas dúvidas sobre esse assunto. A noção de discurso, tal como Lacan propõe, constitui um aparato teórico que nos convida a pensar o social de um modo diferente1. Em primeiro lugar, valendo-se de seu estilo enigmático, Lacan afirma que o discurso é sem palavras, uma estrutura necessária. Em suplência às três impossibilidades indicadas por Freud: governar, educar e analisar, Lacan vai adicionar uma quarta, fazer desejar, e propor a existência de quatro discursos, quatro estruturas lógicas compostas por letras, que instituem uma disposição de lugares: discurso do mestre, discurso universitário, discurso da histérica e discurso do analista. Cada um dos discursos institui uma forma de laço, uma relação com a verdade, uma forma de intervir sobre o outro e de produzir algo.




    Essa estrutura, criada por uma disposição de quatro letras em quatro lugares, permite a circulação (podemos dizer também a produção) de cada um dos quatro discursos ao fazer um quarto de volta. Na medida em que cada elemento circula para outra posição, todos os outros também circulam, produzindo quatro disposições distintas, onde o agente, o outro, a verdade e o produto são diferentes.




    Há na estrutura necessária desses discursos uma impotência e uma impossibilidade. A produção nunca consegue alcançar a verdade: um componente lógico dos discursos que institui a impossibilidade de se dizer (e saber) toda a verdade. No mesmo sentido, o agente, por mais que tenha acesso ao outro, nunca o encontra, havendo um limite estrutural que impede que se faça um, que se dê um encontro com o outro. Lacan institui, deste modo, um aparato que formaliza a impossibilidade do encontro com o outro, da relação intersubjetiva, além de acentuar a inacessibilidade do objeto e sua impossibilidade em alcançar o lugar da verdade.




    Como o próprio Lacan não propôs que pensássemos o discurso médico a partir do discurso do mestre ou universitário, permanece a questão acerca de como trabalhar com esse discurso a partir dos discursos radicais. Seria preciso considerar a circularidade imanente a esse aparelho de “quatro patas”, levando em conta os deslocamentos que vão de um discurso ao outro. No discurso do mestre encontramos o recalque do sujeito, que é representado por um significante mestre, estrutura essencial do discurso médico. O sujeito é suprimido, sua fala e saber reduzidos a um significante com efeito de mestria, proferido e selecionado pelo agente do discurso (que pode estar encarnado na figura do médico ou ser o próprio saber que circula na cultura). Essa operação produz um resto, um pedaço que cai, determinante da impossibilidade desse significante em representar totalmente o sujeito.




    No entanto, é preciso considerar também a perspectiva de universalização do saber comum, que, convertido em conhecimento sistemático (nos moldes de um catálogo), é vendido de volta ao sujeito, um projeto que tem como finalidade a organização sistemática de todo o real sob a forma de um conhecimento livresco e universalizado. Essa descrição, que nos leva ao discurso do universitário, nos faz pensar na presença do discurso do universitário na base de funcionamento das políticas de orientação médica, em sua tentativa de delinear tanto o espaço social quanto aqueles que o habitam, transformando tudo em estatísticas e dados passíveis de universalização.




    Mais tarde, ao propor um quinto discurso – o do capitalista – Lacan nos fornece novas coordenadas para pensar essa questão: no discurso do capitalista tudo se passa como se não houvesse impossibilidades, uma quimera produzida por um discurso que não obedece à estrutura fundamental dos demais. Esse discurso não seria radical, em primeiro lugar por não se poder “construí-lo” através dos quartos de volta que fazem os elementos trocarem de posição, e, em segundo lugar, pelo fato de que nele há uma “circularidade completa”, todos os elementos podem ser alcançados.




    Se o objeto – para a psicanálise – é sempre miragem, buraco que o sujeito tenta tamponar com os objetos fantasísticos, suportados de forma metonímica (no deslizamento significante), o discurso do capitalista produz a miragem de que o objeto seria o próprio objeto da realidade. Associando isso a outra ilusão do discurso do capitalista, a de que o sujeito é o agente nesse discurso, temos a conjuntura tal como afeta o sujeito: o sujeito no lugar de consumidor dos objetos que, produzidos sucessivamente, são ofertados a ele como sua verdade.




    O acesso ao objeto como verdade do sujeito – característica do discurso do capitalista – é um aspecto importante da forma de operar do discurso médico na contemporaneidade. A aliança entre medicina e tecnologia oferta ao homem, sob as mais diversas formas, bugigangas (gadgets) que prometem facilitar sua vida mesmo no nível do corpo, prometendo a resolução do hiato implicado pelo buraco e pela falha entre demanda e desejo, marcas do sujeito do inconsciente.




    Essa falácia de suspensão do impossível impõe efeitos para o sujeito. Um discurso que rompe com a estrutura chamada “radical” por Lacan, implica também uma ruptura com o funcionamento do laço social, das formas de se relacionar com o outro e também com o próprio lugar do impossível e seu efeito de causação. Em se tratando do sujeito, essa modificação implica mudanças importantes.




    Se no discurso do mestre o sujeito está recalcado, tendo por representante um significante, no discurso do capitalista tudo se passa como se fosse o sujeito a ocupar o lugar de agente. Além disso, ele é levado a crer que o objeto está acessível, um ledo engano que não deixa de ter efeitos na economia psíquica do sujeito, que se põe a consumir com um apetite voraz todos os gadgets que lhe são oferecidos com a roupagem do objeto.




    Tendo abalado o lugar da impossibilidade, e prometendo o acesso irrestrito ao gozo interditado pela falta do objeto, o discurso do capitalista cria na atualidade um cenário no qual o discurso médico (aliado à lógica comercial do capital) promete ao sujeito todo tipo de melhorias, aprimoramentos e recursos, os mais absurdos, para em seguida vender a ele toda sorte de conhecimentos e procedimentos à moda de um como fazer. Tudo isso sempre associado à quimera de que o sujeito é o agente, aquele que decide e determina.




    Trata-se, portanto, não de considerar uma equivalência entre a vaga categoria “discurso médico” e um dos discursos de Lacan, mas de considerar a circularidade imanente aos discursos como a composição de um complexo diagrama de ordenamento e controle social. O discurso médico seria um aparelho que opera na própria circularidade, efeito da multiplicidade de estratégias e dispositivos que o compõe.




    Outra categoria que se prova valiosa para discutir o entranhamento do saber médico na cultura e os efeitos da lógica de mercado que ele traz é a de medicalização. Vaga em definições, e múltipla em acepções, a medicalização é uma categoria que trata precisamente da intrusão do saber médico sobre as formas de se fazer e dizer na cultura. Medicalização do corpo, medicalização da morte, da infância, dentre outros, são apenas alguns exemplos de aplicações que delineiam uma mesma coisa: o que está jogo ao se falar de medicalização é que o discurso médico se apropria de um determinado saber fazendo dele seu objeto, e, daí por diante, institui uma forma e uma ordem próprias, onde o saber singular do sujeito já não tem lugar.




    Essa ideia já estava presente no ensino de Lacan que foi categórico ao afirmar que uma questão importante no que diz respeito à medicina na modernidade é a presença da ciência na vida comum2. Longe de ser um saber que encontra seu lugar estritamente no âmbito científico, viabilizado por seus agentes (os cientistas), o saber científico toma corpo (ou como vamos discutir mais a frente, cria um corpo) no solo do homem comum. O entranhamento dos saberes de cunho científico no laço social torna esfumaçada a cisão entre saberes do senso comum e saberes científicos, criando um cenário no qual o homem é progressivamente menos capaz de se valer de um saber geracional – transmitido por seus antepassados – em detrimento dos saberes produzidos na seara da ciência.




    Essa discussão nos leva a questionar os processos e práticas através dos quais antes de falar numa ciência médica hoje é possível falarmos em políticas médicas e controle social.




    Uma política médica na modernidade: a consciência médica




    Uma condição que parece natural nos dias de hoje, em se tratando do discurso médico, é que este discurso tenha uma presença marcante no que toca às políticas sociais. A eficácia do discurso médico é associada na modernidade à sua aplicabilidade política: uma ideia fundada numa acepção dietética de consciência: se o discurso médico for eficaz ele produzirá não apenas um saber científico acerca do corpo, mas uma consciência medicalizada em cada um dos corpos que compõem a sociedade3. Uma consciência dietética na medida em que uma certa dietética dos prazeres está no horizonte da politização do saber médico.




    A eficácia política da medicina se arvora na difusão do discurso médico pela via da educação: é preciso que cada cidadão se torne seguidor e agente do discurso médico, de modo que não haja mais uma “indispensabilidade” da figura do médico, mas uma presença do discurso na consciência individualizada de cada um. A consciência médica, desse modo, se torna generalizada: cada pessoa comum é agente em nome de um saber com ares científicos que foi popularizado ao jargão de senso comum. A partir de uma utilização pedagógica do saber médico será possível ensinar a cada cidadão o modo de zelar por seu corpo e prevenir o aparecimento e a disseminação de doenças.




    Essa difusão do discurso médico é um efeito, sobretudo, da ascensão da medicina ao caráter de ciência, o surgimento propriamente dito da ciência médica na história dos saberes e da cultura. Foi preciso que a medicina se despisse dos saberes de cunho supersticioso e de um certo caráter místico (atribuído ainda nos dias de hoje aos curandeiros e certos praticantes da medicina chamada “alternativa”), tomando como instrumento de investigação não mais as doenças como entidades, e sim capturando os agentes patológicos e localizando a doença na anatomia do corpo.




    O método da medicina científica, por excelência, é o do domínio do mundo através do olhar: submeter o mundo à verdade do observável. Isso implica, de todo modo, assegurar um domínio soberano, domínio no qual o olhar domina o mundo na medida em que o esquadrinha e permite analisar e categorizar o que antes não era permitido ver. Evidente que, para que essa mudança importante no olhar médico se materializasse, foram precisos pelo menos dois avanços importantes: a premência da anatomopatologia, como saber sobre o invisível do corpo e suas minúcias, e o desenvolvimento de aparatos tecnológicos que permitiram ao homem estender o olhar ao nível mais microscópico, dando ao homem a capacidade de enxergar aquilo que jaz invisível ao olho nu.




    A influência do estudo do cadáver para o desenvolvimento da anatomopatologia, e a importância que esse avanço implicou para o saber médico vai ser estudada de forma mais detalhada no próximo capítulo (onde será discutido também o lugar do cadáver e da morte no saber médico). Em todo caso, é importante enfatizar que o campo aberto por essa nova via de investigação do corpo faz cortes na relação do homem com o Real. Um limite ao saber implicado por uma impossibilidade dos sentidos é ultrapassado pelos avanços das tecnologias, dando ao homem acesso àquilo que antes era inacessível. Só depois da modernidade e dos avanços da ciência médica se tornou possível viver num mundo repleto de germes, bactérias e vírus, e não mais como homens vitimados pela ira dos deuses e outras entidades místicas.




    Biopolítica, ou o corpo como objeto político




    Foucault inicia Vigiar e punir com a descrição de um espetáculo público de suplício. Esses espetáculos consistiam na execução violenta (e espetacularizada) daqueles que eram condenados pelo soberano. A execução em praça pública assegurava a demonstração do poder do soberano, mostrando aos súditos que a vontade do soberano era soberana (com o perdão da redundância) e ao mesmo tempo instituindo uma ameaça direta a cada um deles.




    Sob o regime da soberania, o soberano era o regente máximo que exercia seu poder sobre suas terras e, consequentemente, sobre todos que ali viviam. Todos que habitavam as terras do soberano eram, eles mesmos, sua propriedade, e assim ele poderia dispor de cada um de seus súditos da forma que desejasse. Ao se referir ao poder que o soberano possuía sobre a vida de cada súdito, Foucault afirma que se tratava de um poder de morte exercido pelo controle sobre a vida. Podendo fazer todo e qualquer súdito ser morto, o soberano dava àqueles que não fazia morrer o dom da vida.




    Essa forma de poder ficou caracterizada pela fórmula de um fazer morrer ou deixar viver: o poder do soberano se exercia sobre cada um dos corpos dos indivíduos e, se ele os deixava viver, era precisamente por poder, a qualquer momento, fazê-los morrer4. Se hoje já não vivemos mais um tempo regido por um soberano, é preciso lembrar que a mudança de um tipo de poder a outro não se dá de forma súbita, assim como a passagem a uma nova forma de governo não implica o abandono completo daquela de outrora. Séculos depois da hegemonia do poder do soberano sobre a vida e a morte, um novo regime (dessa vez organizado sob a insígnia do controle) vai se articulando no meio social através das ofertas de organização da vida em todas as suas esferas.




    Fora da égide da mão de ferro do soberano, a civilização foi progressivamente instituindo aparelhos de governo, formas de gerir e governar não apenas os indivíduos, mas os espaços habitados por eles. A medicina certamente teve um papel importante nesse processo, um saber de essencial utilidade no processo de controle da vida que vai se articulando na chegada da modernidade.




    O papel da medicina como estratégia política de controle da propagação das doenças e o do medo, causado pela ameaça das contaminações, foi importante no ordenamento da vida social na Europa5. Médicos que viveram entre os séculos XIV e XVIII buscaram ensinar que manter a alegria, encontrar boa companhia e adotar comportamentos como ler e ouvir música poderiam afastar doenças.




    No curso da ascensão da medicina à função política que viria a ocupar na modernidade, havia um menor controle das epidemias e de outras doenças6. Foi a utilização do saber médico como estratégia de controle social que permitiu a diminuição dos receios acerca dos males de outrora, produtores de medos sociais associados ao desconhecimento sobre a causa e modo de prevenção das doenças.




    Uma condição da medicina moderna é que ela mesma se torna uma estratégia da biopolítica. Não se trata de governar uma área, um lugar, mas de obter um tipo de controle refinado e minucioso sobre o corpo de cada um dos viventes. Trata-se de compreender o corpo, ele mesmo, como uma realidade biopolítica, como corpo produzido pela biopolítica e como seu objeto de atenção e intervenção.




    Deste modo, a biopolítica traça um mapeamento, uma diagramação, em que são definidos e redefinidos critérios de inclusão e exclusão: há uma necessidade permanente de redefinição daquilo que está dentro e aquilo que está fora7.




    Se o poder soberano se exercia sobre cada um dos súditos do soberano, estabelecendo o poder sobre a vida através da capacidade de infligir a morte, a biopolítica institui uma forma de poder onde se trata de fazer viver ou deixar morrer. Instituindo os limites urbanos e privados que são adequados para a vida, assim como os comportamentos saudáveis e adequados para a boa vida de cada cidadão, a biopolítica trata de assegurar uma vida aperfeiçoada, mais longa e melhorada, em oposição a deixar que morra o povo pelo qual promete zelar.




    O controle implicado pela biopolítica institui um espaço no qual a medicalização é a forma por excelência de reorganização. Passando pelas vias públicas, as escolas, hospitais e chegando ao corpo do homem comum como lugar, a biopolítica tem na medicina sua principal estratégia de controle político. Tomando a medicina como saber sobre o corpo no qual intervém, a biopolítica institui uma ordem.




    O saber médico impõe uma ordem: a ordem médica




    “Ordem”, este é precisamente o termo que Jean Clavreul emprega ao se referir ao conceito que intitula seu livro A ordem médica. A ordem médica é algo que sustenta a prática de todos os médicos, e que não tem que ser defendida nem demonstrada. Os médicos são seus agentes e funcionários, e considerando a consciência médica apontada por Foucault, os cidadãos comuns também o são. Essa ordem se apresenta como um imperativo científico: norteia e regula todo o saber que se pretende científico e em nome da medicina. Ser um agente do discurso médico implica atuar a partir desse imperativo, a condição mesma da prática de cada médico é a de ser um representante da ordem médica. Nesse sentido a ordem médica não deve ser confundida com o discurso médico, ou com um discurso dos médicos, uma vez que os próprios médicos também estão submetidos à ordem.




    O tratamento que o autor dá à sua formulação já nos remete em alguma medida à noção de discurso tal como proposta por Lacan. Nos discursos de Lacan não há um mestre, uma histérica, mas sim disposições de lugares ocupadas por letras (na qualidade de função). Os quatro lugares – que Lacan denominou agente, outro, produto e verdade – são ocupados por quaisquer das quatros letras ($, a, S1, S2) à medida em que se faz um quarto de volta, passando de um discurso ao outro. A noção de ordem médica, proposta por Clavreul, assenta-se sobre esta mesma premissa: a ordem médica não é igual à soma de todos os médicos, ao coletivo dos médicos, nem se confunde com a pessoa do médico. Dela os médicos não são mais que agentes, a ordem prescinde de uma necessidade de sustentação por parte de seus funcionários.




    A escolha pelo termo “ordem médica” em detrimento do conhecido (e indefinido) discurso médico chama atenção. Ao invés de falar sobre um discurso médico, Clavreul aponta para o modo como o saber científico da medicina implica um ordenamento, uma ordem da experiência do homem ocidental. Homem ocidental, uma vez que os efeitos desse ordenamento incidem de uma forma bastante específica sobre o ocidente.




    A ordem médica é uma ordem que não se alinha à ordem natural das coisas, imposta pela natureza: a relação do homem ocidental com as coisas é permeada por um saber que impõe uma ordem médica. Se o homem oriental mantém em sua experiência uma relação com certos elementos que remetem a uma ordem natural, o que implica por exemplo a sua relação com a morte como parte de um ciclo, o homem ocidental trata a vida e a morte como categorias medicamente ordenadas e organizadas.




    A ordem médica encampa o natural, dando a ele um redimensionamento sobre a cifra de seu saber. Esse saber, tornado saber do homem comum, se institui enquanto naturalizado, determinando os modos de vida sob os desígnios de uma ordem que não tem absolutamente nada de natural.




    No mesmo sentido, o progresso constante de evolução das tecnologias – sobretudo das biotecnologias – implica uma convergência crescente entre a ideologia política e a tecnologia médica: as possibilidades abertas pela tecnologia sobre o corpo, a vida e a morte implicam modificações ideológicas a nível político. O homem pode viver mais, viver melhor, já não morre tão cedo quanto em outros tempos, o que implica uma nova consideração política acerca da natalidade e das questões voltadas à velhice e à morte.




    As mudanças nos problemas enfrentados estão atreladas, elas mesmas, aos avanços da ciência e das tecnologias. O modo de vida no ocidente é perpassado pela presença do saber médico enquanto organizador social: a ordem médica converte toda questão do humano em problema médico e propõe para tal problema uma solução igualmente médica. Aquilo que não seja passível de se inscrever no discurso específico, que é o médico, é modificado e codificado, ou descartado.




    Além de propor as profissões impossíveis, Freud destacou as fontes de sofrimento para o sujeito, fontes que o autor aponta como sendo os grandes problemas que impulsionam o avanço do processo civilizatório8. São elas: os ataques da natureza, o corpo e as relações com o outro. No mesmo sentido ele se propõe a pensar nas tentativas que a sociedade opera no esforço de solucionar o problema implicado por essas fontes de sofrimento. Quais sejam:




    ■ Os avanços da ciência como tentativa de dar conta de exercer algum controle sobre a natureza (protegendo o homem contra seus ataques, um caminho no qual Freud apostou bastante);




    ■ A intoxicação como forma de afastar o sofrimento de se viver (a narcotização pelo uso dos “afasta-tristeza”);




    ■ A religião, que propõe a resolução do problema da decrepitude do corpo e da infelicidade através de um rebaixamento do valor da vida (retira o valor da “carne”, propondo a felicidade no paraíso).




    Nos dias de hoje (pouco menos de um século depois) não é justamente o saber médico, em sua aliança com as biotecnologias, que se propõe a dar conta de todas essas fontes de sofrimento?




    ■ Oferecendo estratégias para lidar com a natureza do corpo (sua imagem, tamanho, formato, gênero etc.);




    ■ Colocando à disposição do indivíduo uma infinidade de fármacos, que aparecem sob a roupagem de “pílulas da felicidade”.




    ■ Situando o problema do adoecimento e do sofrimento no corpo, operando (de modo reverso à religião) uma valorização da carne, a ordem médica institui uma vida orgânica, controlada, regrada ao modo de uma boa vida, elemento próprio das estratégias de controle biopolíticas.




    Uma vida exposta em meio a uma tanatopolítica




    A biopolítica toma o corpo como objeto, um corpo que não é dado naturalmente, mas produzido no (e pelo) discurso médico. Do nascimento à morte, o vivente é objeto de atenção nas linhas da biopolítica, uma forma de política que incide direta e especificamente sobre um corpo que é definido e desenhado pelo discurso médico. Qual seria, nesse sentido, o estatuto do vivente em questão para as estratégias biopolíticas?




    Agamben toma a definição de vida utilizada pelos gregos como operador para pensar acerca dessa questão. Os gregos utilizavam dois termos distintos para se referir à vida, zoé e bíos. Zoé era o termo empregado para se referir à faculdade de viver, um qualitativo que atribuía a algo a qualidade de vivente. Bíos era utilizado para falar sobre um modo de vida, modo próprio de um indivíduo ou de um determinado grupo.
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